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    Mas nem todos os sábios do mundo podem reconstrui-lo”
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    PREFÁCIO, POR ABÍLIO ABREU




    A proteção ambiental é um tema que tem sido discutido e regulado há vários anos pelos diversos órgãos competentes e países integrantes da comunidade marítima internacional.




    Das boas e más experiências adquiridas nos desastres ecológicos de grande impacto ao meio marinho e às populações das regiões afetadas, notou-se que mecanismos para a prevenção e contingência da poluição hídrica deveriam ser urgentemente desenvolvidos, a fim de evitar ou ao menos mitigar ao máximo novas tragédias de grande magnitude.




    Inicialmente, buscou-se o aprimoramento da prevenção por meio de inovações tecnológicas, conscientização e treinamento de tripulações, Armadores, Operadores, Terminais e demais partes que exploram o negócio marítimo. Ao mesmo tempo, se fez necessária a instauração de novas ferramentas no âmbito jurídico, a fim de que as penas infligidas aos responsáveis por poluição hídrica fossem efetivas na reparação dos danos causados e suficientemente coibitivas no intuito de evitar novas catástrofes.




    Não obstante, a matéria ainda permanece bastante inexplorada no âmbito do Direito Brasileiro, pois assim como os oceanos do planeta, o tema é bastante vasto e profundo e são poucos os destemidos aventureiros que possuem as habilidades necessárias para desbravá-lo. Este é o caso da jurista e autora Renata B. Giacometti, que conheci durante o período em que atuou de 2008 a 2016 como Assessora Jurídica e Encarregada da Seção de Inquéritos de Acidentes e Fatos da Navegação na Capitania dos Portos do Paraná (CPPR), no Porto de Paranaguá.




    Na qualidade de correspondente e advogado das seguradoras internacionais (P&I Clubs) das embarcações estrangeiras que escalavam o porto de Paranaguá - e naquela altura com 10 anos de experiência na área - percebi imediatamente a forma imparcial como a Tenente Renata inquiria testemunhas e a dedicação com que avaliava as evidências materiais e documentais pertinentes a cada caso, sempre em busca da verdade e da justiça.




    E foi justamente a poluição hídrica que instigou seu instinto investigativo ao máximo, em especial os casos em que as chamadas manchas órfãs apareciam em sua jurisdição, que é o tema principal da obra aqui apresentada.




    Não poderia o assunto ser mais atual, uma vez que o ano de 2019 foi marcado pelas misteriosas manchas órfãs que assolaram o litoral Nordeste do Brasil, gerando muita especulação e confusão por parte do público, da mídia e do próprio Governo Federal, pois a complexidade do assunto torna difícil a compreensão para aqueles que não trabalham diretamente com o tema, principalmente com relação aos métodos para contenção da poluição, limpeza das áreas afetadas e disposição dos resíduos, assim como a identificação e responsabilização das partes envolvidas.




    Com o conhecimento empírico adquirido em campo – cabendo ressaltar que ao final da sua gestão na CPPR, Renata atuou como Assessora Jurídica na Diretoria de Meio Ambiente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) - e por meio da subsequente pesquisa teórica aprofundada do tema, a autora foi capaz de produzir esta relevante obra que alcança todo e qualquer leitor interessado no assunto.




    De forma clara e sucinta, são expostos ao longo da obra os aspectos históricos, técnicos, socioambientais e jurídicos - incluindo convenções internacionais e legislação pátria – e possíveis soluções para este tema que é de suma importância para o futuro das atividades comerciais humanas, assim como do planeta Terra e de todos seres vivos que nele habitam.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Percebe-se a importância da navegação no desenvolvimento da humanidade. Cobrindo quase 70% da superfície terrestres, as zonas costeiras e marítimas são responsáveis por grande parte das trocas comerciais ocorridas. Atualmente, pelos mares circulam aproximadamente 50 mil navios de porte oceânico que transportam 80% do comércio mundial. No tocante ao quantitativo total de petróleo extraído, aproximadamente 60% (2 bilhões de toneladas) é transportado por vias marítimas (PESCE, 2012).




    Ademais, o transporte marítimo é responsável por, no máximo, 5% de todas as emissões de carbono do mundo (CASTRO JÚNIOR, 2011, p. 254). A eficiência energética do transporte marítimo é cerca de quatro vezes maior do que o rodoviário (Id., p. 262). Desta forma, àqueles que trabalham com o mar têm buscado aumentar o desenvolvimento deste modal (como forma de escoamento de mercadorias).




    O aumento do número de embarcações circulando pelos oceanos tem acarretado um acréscimo do número de incidentes marítimos cujas consequências têm sido prejudiciais ao ambiente marinho (ZANELLA, 2010). Por se tratar de um problema que desconhece fronteiras jurídico-políticas1, este tipo de poluição tem preocupado a comunidade mundial nas últimas décadas.




    A poluição marinha é a introdução pelo homem, de forma direta ou indireta, de substâncias ou de energia no ambiente marinho (incluindo estuários), sempre que este ato provoque ou possa provocar efeitos nocivos, tais como danos aos recursos vivos e à vida marinha, risco à saúde do homem, entrave às atividades marítimas, alteração na qualidade da água do mar no que se refere à sua utilização, bem como deterioração de locais de recreio, conforme conceito constante na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito no Mar, artigo I, item 4, Decreto nº 99.165/1990.




    A preocupação com a preservação / conservação2 dos mares e oceanos culminou, em 1954, na primeira convenção internacional para a prevenção da poluição do mar por óleo. De lá para cá, foram vários os instrumentos criados neste mesmo escopo.




    É importante destacar que se entende por meio ambiente o conceito consubstanciado na Convenção sobre Responsabilidade Civil por Danos Resultantes de Atividades Prejudiciais ao Meio Ambiente, firmada em Lugano, artigo 2º, § 10: “meio ambiente inclui: recursos naturais, seja abióticos seja bióticos, como o ar; a água, o solo, a fauna e a flora, e a interação entre tais fatores; propriedades que forma parte da herança cultural; e os aspectos característicos da paisagem”.




    Esta convenção foi especialmente importante por tratar da responsabilidade em derramamento de óleo, que é o objeto do presente livro. Tomando como base este enfoque da responsabilidade, pretende-se desenvolver um estudo voltado para as responsabilidades decorrentes do derramamento de óleo no ambiente marinho, especialmente a responsabilidade de reparação por dano ambiental.




    Tem-se como premissa a complexidade existente no ambiente marinho, considerando a dificuldade na caracterização do nexo de causalidade entre o agente causador do evento danoso e o dano, no caso o derramamento de óleo propriamente dito, pela própria natureza do ambiente marinho (águas que se deslocam livremente).




    No contexto da poluição por derramamento de óleo, este livro se volta para uma situação que foge à regra aplicada: o caso das manchas órfãs. As manchas órfãs, como o próprio nome diz, são manchas de óleo, em ambiente aquoso, que não possuem origem definida, ou seja, onde não se identifica a embarcação que provocou o derramamento de óleo. Exatamente o que ocorreu no Brasil, no segundo semestre de 2019: um vazamento de petróleo cru que se espalhou pelos nove estados nordestinos, chegando ao litoral do sudeste.




    Em um derramamento de óleo dito “comum”, é possível que seja estabelecido o local de origem do óleo e, por consequência, o nexo de causalidade entre o evento e o dano, de forma que se impute ao sujeito causador do dano ambiental3 o dever de repará-lo. Entretanto, no caso de manchas órfãs, não é possível estabelecer o nexo de causalidade nem tão pouco atribuir responsabilidade direta a um sujeito.




    O caso das manchas órfãs desafia o Direito justamente por não possuir um sujeito definido, rompendo com a teoria clássica da responsabilidade. Assim, a análise ora feita leva em consideração a problemática das manchas órfãs com o fim de identificar como o ordenamento jurídico pode apresentar respostas a esta questão, em termos de responsabilidade ambiental tendo como foco o dever de fiscalização do Estado. Mais precisamente, coloca a questão sobre os potenciais limites da responsabilidade socioambiental para tratar do problema da responsabilidade no caso da poluição marinha causada por manchas órfãs.




    Ressalta-se que o presente trabalho considera a interdisciplinaridade como forma de abordar questões complexas que são colocadas ao direito ambiental4.




    Qualquer derramamento de óleo no mar é prejudicial ao meio ambiente, sendo necessária a reparação ambiental e social do dano. Entretanto, como esta reparação pode ocorrer nos casos em que não é possível a identificação dos responsáveis pelo incidente? Quem responderia juridicamente por um dano sem autoria definida? E quem deve arcar com os custos de tais reparações?




    De modo a responder tais questionamentos, se efetua a análise da legislação aplicável, refletindo sobre as questões políticas envolvidas. Têm-se como premissa que as normas são reflexos de casos que ocorrem na sociedade, de modo a regulamentar determinada realidade social.




    Assim, propõe-se as seguintes questões a serem respondidas: em que medida a teoria da tríplice responsabilidade pelo dano ambiental pode apresentar soluções aos casos de poluição marítima por manchas órfãs? Quais seriam as estratégias que poderiam ser adotadas pelo Estado brasileiro para tornar efetivo o direto fundamental do meio ambiente, no caso das manchas órfãs?




    O objeto de estudo, desta forma, é a legislação existente, tendo como base a Constituição Federal Brasileira (doravante denominada Constituição Federal, ou simplesmente CF), passando por todas as normas nacionais e internacionais relativas ao tema, com enfoque nas três esferas de atuação do Poder Público, ou seja, administrativa, cível e penal.




    Quanto à metodologia, foram enviados ofícios aos principais órgãos com atuação local e nacional que pudessem ter registrado o número de ocorrência de manchas órfãs; a partir destas respostas, efetuou-se um tratamento qualitativo dos dados. Em decorrência da pouca sistematização disponível nos órgãos consultados, buscaram-se informações sobre a ocorrência de derramamentos de óleo que foram publicados na mídia (demonstração da existência do problema).




    Durante todo o processo, foi efetuada análise das normas5 utilizadas para proteção do ambiente marinho, com foco na poluição marinha por derramamento de óleo que abarcassem o caso das manchas órfãs. Em tais normas foram identificados os elementos necessários e pertinentes para o caso em estudo, e outros instrumentos jurídicos que pudessem compensar os limites da legislação analisada. Considera-se também o acúmulo de conhecimentos práticos da autora enquanto Assessora Jurídica da Capitania dos Portos do Paraná, unidade da Marinha do Brasil, entre 2008 e 2016.




    No capítulo primeiro foi realizada a contextualização do tema sobre a problemática das manchas órfãs, apresentando a legislação aplicável e demonstrando a suficiência dos mecanismos jurídicos existentes.




    No segundo capítulo, foram apresentados os desafios do direito fundamental ao meio ambiente aplicado à zona costeira, os princípios socioambientais mais adequados à questão do derramamento de óleo; bem como a competência do Estado para o ambiente costeiro.




    No capítulo terceiro, foram apresentados os impactos socioambientais dentro da complexidade do ambiente marinho; são apresentados casos nacionais; bem como é demonstrada como ocorre a proteção jurídica do ambiente marinho.




    No capítulo quarto, a partir da apresentação dos atores envolvidos no processo, foram demonstradas as fragilidades existentes no sistema jurídico de reparação do dano socioambiental, bem como os parâmetros atuais para prevenção do citado dano.




    No quinto capítulo foi demonstrada a suficiência dos mecanismos reparatórios, apresentando o real dever do Estado brasileiro para conservação e reparação do dano ambiental, bem como os parâmetros possíveis para solução do complexo caso em que a autoria não é reconhecida.




    O livro se encerra nas considerações finais, constante no capítulo sexto.




    




    

      

        1 A poluição no ambiente marinho não está adstrita as fronteiras jurídico-políticas, pois há dificuldade para contenção do elemento danoso em determinada área (movimentação de maré que podem conduzir a mancha oleosa para outros países).


      




      

        2 Como não sabemos que público efetuará a leitura deste livro, ressalto a importância de uma distinção conceitual: a conversação da natureza aqui é entendida como uma utilização dos recursos naturais a partir do manejo sustentável do mesmo, ou seja, há preocupação em que haja o manejo dos recursos (exploração da natureza de modo que haja renovação natural de tais recursos); a preservação da natureza, por outro lado, é entendida como a preservação dos recursos, sem que haja tal manejo, ou seja, o ambiente biológico não é explorado pelos seres humanos, somente é preservado. Se para os colegas das ciências naturais tal distinção é repetitiva, para os colegas juristas sei que não é (visto que a própria constituição utiliza o termo preservação dos recursos [art. 225] quando poderia utilizar o termo conservação. Assim, quando faço referência a textos legais, tão somente repito o termo utilizado (normalmente preservação), mesmo entendendo que poderia se tratar de conservação ambiental. Nota da Autora (N.A.).


      




      

        3 Aproveita-se definição de LYRA (1997, p. 53) sobre dano ambiental: “[...] podemos, pois, concluir que o dano ambiental é toda e qualquer forma de degradação, que afeta o equilíbrio do meio ambiente, tanto físico quanto estético, inclusive a ponto de causar independentemente de qualquer padrão pré-estabelecido, mau estar à comunidade”.


      




      

        4 Sobre esse diálogo, o jurista ANTUNES (2013, p. 24-25, e 37) explica: “O Direito Ambiental não se encontra situado em ‘paralelo’ a outros ‘ramos’ do Direito. O Direito Ambiental é um direito de coordenação entre estes diversos ‘ramos’. E, nesta condição, é um direito que impõe aos demais setores do universo jurídico o respeito às normas que o formam, pois o seu fundamento de validade é emanado diretamente da Norma Constitucional. [...] Tem sido reconhecida, unanimemente, pela doutrina, como uma das características fundamentais do Direito Ambiental, a sua marcante interdisciplinaridade. Não se pode pensar a proteção jurídica do meio ambiente sem se considerar dados relevantíssimos que são trazidos para o interior do universo do Direito por outros ramos do conhecimento humano”.


      




      

        5 Sabedora da controvérsia doutrinária a respeito do conceito de norma jurídica, explica-se que para os fins do presente estudo, o termo norma será utilizado como sinônimo material de lei, independente da hierarquia, “consistindo no ato jurídico emanado do Estado, com caráter de regra geral, abstrata e obrigatória, tendo como finalidade o ordenamento da vida coletiva” (BARROSO, 2001, p. 76).


      


    


  




  

    2. PROBLEMATIZAÇÃO




    Tomando como base as normas internacionais que dispõem sobre a questão da poluição marinha, e concentrando-se naquelas em que o Brasil é signatário, buscou-se desenvolver um estudo sobre poluição marinha por derramamento de óleo, especialmente quando da dificuldade/impossibilidade de identificação de sua origem.




    Neste caso as manchas de óleo para as quais não são encontrados os responsáveis por sua autoria são denominadas de “manchas órfãs”. Neste capítulo a temática ambiental será abordada com enfoque nos princípios




    ambientais mais aplicáveis à zona costeira.




    
2.1 - Os desafios para o direito fundamental ao meio ambiente aplicado à zona costeira





    O derramamento de óleo no ambiente marinho pode ocorrer de diversas maneiras. Pode ser de origem terrestre ou atmosférica; proveniente de embarcações; de atividades relativas ao fundo marinho (extração de petróleo, por exemplo), dentre outras.




    Quando se analisa o caso das manchas órfãs existe a impossibilidade de identificação de sua autoria. E esta falta de identificação, aliada à complexidade própria do ambiente marinho, desafia o jurista na indicação do responsável pelo dano ambiental. Isto porque quando ocorre um dano ambiental é dever do Estado investigar quem o ocasionou, de modo que este efetue sua reparação. Neste sentido, a responsabilização é importante para que se tenha um desenvolvimento que contemple a qualidade de vida e a proteção ambiental.




    Apesar da teoria da responsabilidade estar presente na teoria jurídica há bastante tempo, são as situações complexas que surgem das atividades humanas que fazem com que essa teoria se adapte à constante alteração da realidade social. Ainda que se tenha avançado no desenvolvimento da teoria da responsabilidade ambiental, como indica o reconhecimento da responsabilidade objetiva, por exemplo, ainda existem situações que desafiam o jurista por não encontra uma direta solução dentro do ordenamento jurídico. Este é o caso das manchas órfãs, conforme se desenvolverá no decorrer do presente.




    Relativamente às normas nacionais, a Constituição Federal Brasileira (CF) estabelece que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente para que as presentes e as futuras gerações possam usufruir de um meio ambiente ecologicamente equilibrado (CF, artigo 225). Este foi esta norma constitucional que consubstanciou o meio ambiente como um direito humano e fundamental, conceito de extrema relevância para o ordenamento jurídico, na medida em que aponta a responsabilidade do indivíduo e do Poder Público na preservação ambiental. E mais do que isto, demonstrou a preocupação com as gerações futuras.




    Cabe ressaltar que a conservação ambiental está intimamente ligada com o direito fundamental à vida, uma vez que ameaças ao meio ambiente repercutem diretamente na questão da sobrevivência da vida humana (TRINDADE, 2002, p. 946). Desta feita, o ambiente equilibrado representa um direito fundamental da humanidade, considerando que todos possuem o direito de usufrui-lo, possuindo também o dever/responsabilidade de conservá-lo. Ou seja, a sociedade é titular do direito difuso de usufruir de meio ambiente equilibrado, ao mesmo tempo que é devedora da obrigação de zelar por um meio ambiente sadio. Neste sentido, MACHADO (2013, p. 158) esclarece:




    O relacionamento das gerações com o meio ambiente não poderá ser levado a efeito de forma separada, como se a presença humana no planeta não fosse uma cadeia de elos sucessivos. O art. 225 consagra a ética da solidariedade entre as gerações, pois as gerações presentes não podem usar o meio ambiente fabricando a escassez e a debilidade para as gerações vindouras.




    Assim, percebe-se que é a partir desta concepção que surge a ideia de responsabilidade ambiental, consagrada no artigo 225 da CF. Este conceito, presente no cotidiano de culturas indígenas, está intimamente relacionado com o respeito pela natureza e pela sua utilização conforme a necessidade, sem o exaurimento dos recursos por dissociação entre interesses econômicos e de conservação ambiental. HELMUTH SHULTZE-FIELITZ apud MACHADO (2013, p. 158), enfatiza que




    responsabilidade ambiental entre gerações refere-se a um conceito de economia que conserva o recurso sem esgotá-lo, orientando-se para uma série de princípios. O dano ambiental das emissões e dos lançamentos de rejeitos não deve superar a absorção da parte do próprio meio ambiente. O consumo dos recursos não renováveis deve se limitar a um nível mínimo. Grandes riscos ambientais, que possam prejudicar outros recursos, devem ser reduzidos numa medida calculável e submetida a contrato de seguro. Esta norma geral, já exigida pela geração atual, causa enormes problemas à ordenação atual da sociedade industrial, orientada para o crescimento contínuo.




    Neste sentido, destaca-se que a Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro, em 1992, instrumentalizou o conceito de desenvolvimento sustentável. A temática da responsabilidade ambiental é encontrada no texto da Declaração do Rio6, mais especificamente em três princípios:




    Princípio 2: Os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os Princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados, ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional. [...]




    Principio 7: Estados devem cooperar, em um espírito de parceria global, para conservar, proteger e restabelecer a saúde e integridade do ecossistema da Terra. Devido às diferentes contribuições para a degradação ambiental global, os Estados têm responsabilidades comuns, mas diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhecem a responsabilidade que carregam na busca internacional do desenvolvimento sustentável, devido às pressões que suas sociedades colocam no meio ambiente global e às tecnologias e recursos financeiros que eles comandam. [...]




    Princípio 13: Os Estados devem desenvolver legislação nacional relativa à responsabilidade e indenização das vítimas de poluição e outros danos ambientais. Os Estados devem, ainda, cooperar de forma expedita e determinada para o desenvolvimento de normas de direito internacional ambiental relativas à responsabilidade e indenização por efeitos adversos de danos ambientais causados, em áreas fora de sua jurisdição, por atividades dentro de sua jurisdição ou sob o seu controle.
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